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O que vem pela frente 
até dezembro/2026.



Acompanhamento das Metas Fiscais

O monitoramento rigoroso das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias é 

condição indispensável para o equilíbrio das contas públicas. É fundamental acompanhar 

mensalmente os resultados primário e nominal, comparando-os com as metas bimestrais 

pactuadas.









Encerramento de Convênios e Transferências Voluntárias

Obrigações críticas até dezembro

Convênios e instrumentos congêneres possuem prazos rígidos de prestação de contas e 

comprovação de resultados. O não cumprimento expõe o ente público a sanções e impede a 

celebração de novos instrumentos.

• Verificar prazos de vigência de cada instrumento ativo

• Concluir a execução física e financeira dos objetos pactuados

• Elaborar e enviar prestações de contas finais ao concedente

• Regularizar pendências no SICONV/Transferegov

• Devolver saldos não utilizados quando exigido







O que já deveria 
ter sido feito?



















Como se Preparar para o 
Próximo Semestre









Integração entre os Setores Estratégicos

Reuniões semanais entre as áreas durante o período de encerramento reduzem significativamente os 
erros e retrabalho.















"A boa prestação de contas começa muito antes do 
encerramento do exercício. Municípios que monitoram 
continuamente sua execução orçamentária, financeira, 
patrimonial e fiscal reduzem riscos, fortalecem a transparência 
e aumentam a confiabilidade das informações entregues à 
sociedade e aos órgãos de controle."
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Agradecemos a sua participação!

A Associação das Secretarias Municipais de Finanças do Estado de São Paulo - ASSEFIN-SP tem por 
finalidade discutir política pública tributária e justiça fiscal, fornecer assistência técnica, trocar 
experiências exitosas, promover a pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional, a qualificação 
e o aperfeiçoamento profissional dos dirigentes e servidores públicos fazendários.


